PARECER Nº 2275, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 916, DE 2013
O Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 916, de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual providências correlatas.
No período em que esteve em pauta a proposição foi alvo de 3 (três) emendas.

A proposta tramita em urgência, por força do previsto no artigo 26 da Constituição do Estado.
No curso do processo legislativo foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Sem apreciação no prazo regimental o ilustre Relator Especial em substituição ao daquela Comissão concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas.
Cumpre-nos, nesta oportunidade, emitir parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento.
DO PROJETO
O Projeto de Lei pretende consolidar as leis existentes e uniformizar o tratamento as taxas estaduais. Objetiva clareza, transparência e uniformização. Uma das vantagens é a simplificação do tratamento, pois haverá o mesmo procedimento para todas as taxas estaduais. 

O objetivo principal da proposta é: atender as demandas das Secretarias de Estado e adequar o valor efetivamente cobrado ao custo real do serviço prestado, pois haviam valores defasados e serviços que foram extintos ou transferidos para a esfera federal. 
Dentre as novidades de projeto a justificativa informa que a cobrança que será centralizada na Secretaria da Fazenda do Estado, com o objetivo de evitar fraudes e controlar a arrecadação face aos serviços prestados. 
A cobrança passará a ser de forma amigável e o órgão responsável no caso de inadimplemento calculará e cobrará o débito fiscal emitindo aviso de débito.   Importante destacar o aviso de débito só se efetivará caso a cobrança seja infrutífera.
Outra inovação diz respeito aos acréscimos moratórios em até 20% (vinte por cento), calculados sobre o valor da taxa. Cumpre esclarecer que atualmente os acréscimos são de 50% do valor da taxa.
Dentre as principais alterações no projeto destaca-se:

 Anexo I –Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos – TFSD, já são administradas pela Secretaria da Fazenda.
	
	Atualmente
	PL 916/2013

	Sec. Segurança Pública. 

Taxa de policiamento em espetáculo artístico, cultural com finalidade lucrativa
	R$ 19,37 – 1,0 UFESP POR TURNO
	R$ 29,05 – 1,5 UFESP POR HORA

	Serviços em geral – cópias reprográficas, de mapas e microfilmagem
	Cobrado
	Não haverá mais cobrança. 

	Secretaria de Cultura
	Cobrado
	Não haverá mais cobrança de 3 taxas.

	Secretaria de Turismo
	Cobrado
	Não haverá mais cobrança.

	Serviços – Casa Civil
	
	Reduziu valores de algumas certidões. Ex: Registro paroquial

	Secretaria da Fazenda 
	
	Exclui Cópia de declaração, cadastro e inscrição de ICMS.

Reestrutura e renomeia taxas, sem alteração de valor. 

	Serviço no âmbito da Adm. Tributária
	
	Inclusão de 1 nova hipótese. “REEMISSÃO DE SENHA DE ACESSO AO POSTO FISCAL ELETRÔNICO” R$ 38,74

	Secretaria de Planejamento - DETRAN
	
	Exclui cobrança de prontuário.

Criação
Alvará de funcionamento para empresas de vistoria e desmonte.

Taxa para liberação de veículo. 

Reduz valor para empresas de revenda de peças usadas.



	Secretaria de Saúde
	São aproximadamente 60 taxas.
	Serão mais de 200 taxas. 


Anexo II - Taxa de Defesa Agropecuária - TDA
	Atualmente
	PL 916/2013

	Administradas pela Secretaria da Agricultura.
	Passará a ser administrada pela Secretaria da Fazenda.




AUMENTO DE VALOR APENAS UMA TAXA –

“ANÁLISES PERICIAIS DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL”.

	Atualmente
	PL 916/2013

	10 UFESP
	50 UFESP


Pelo exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela aprovação do projeto de lei nº 916, de 2013.

DAS EMENDAS
Pretende a emenda de nº 01 agilizar os serviços registrários e readequar os valores de repasses aos oficiais de registro civil e o piso de remuneração das serventias deficitárias. 
Conforme fundamentado no parecer do Relator Especial que nos antecede neste processo legislativo, a emenda de nº 1 não merece prosperar, pois não guarda relação imediata com a propositura principal. Assim, nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 1.
A Emenda de nº 02 pretende suprimir item do projeto de lei, a fim de excluir possibilidade de cobrança de taxa para que o cidadão escolha a combinação numérica de sua placa. 

A Emenda de nº 03 propõe redução de valor de UFESP de serviços cobrados para aquisição de placas de veículos e motocicletas. 
Na esteira do entendimento já externado anteriormente, e com fartos fundamentos nos autos deste processo, opinamos pela rejeição das emendas nºs 2 e 3.
Porém, a fim de proceder algumas alterações na propositura apresentamos a seguinte emenda:
Emenda nº                             , ao Projeto de lei nº 916, de 2013

Procedam-se as seguintes alterações ao Projeto de lei em epígrafe:

“I - Acrescentar o inciso XIV ao artigo 31, com a redação que se segue:

XIV – prevista no item 9.3.2 do Capítulo VI do Anexo I, os agentes de segurança pública, ativos e inativos.
II – Alterar o item II do artigo 25, para a redação que se segue:

II – ao Fundo de Atualização Tecnológica da Secretaria da Fazenda, instituído pela Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003, os itens 4 e 5 do Capítulo III do Anexo I desta lei; 
III – No Capítulo IV do Anexo I:
a) Alterar a redação (descrição e valor) dos itens 17.1, 17.2, 17.3, 18.1, 18.2 e 18.3, conforme se segue:

17. Estadia de veículo, por dia, a partir do 5º dia:

17.1 Motocicleta e similar   1,100 UFESP

17.2 Automóvel e similar    1,100 UFESP

17.3 Veículos pesados       1,100UFESP

18. Rebocamento de veículos

18.1. Motocicleta e similar  11,000 UFESP

18.2 Automóvel e similar    11,000 UFESP

18.3 Veículos pesados       11,000 UFESP

IV – No Capítulo V do Anexo I:
a) O item 1.1.1.8 – “Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis” subdivir-se-á em: 

     1.1.1.8.1 – por indústria – 110

     1.1.1.8.2 – por sorveteria – 44

b) O item 1.1.5.8 – “Fabricação de materiais para medicina e odontologia” subdividir-se-á em:

      1.1.5.8.1 – para fabricação – 110

      1.1.5.8.2 – para unidades de esterilização – 77

c) Reduzir os valores dos itens abaixo de 45,146 para 44,000 UFESPS:

1.1.15.1.1. Com fracionamento 

1.1.18.1.1. Para drogarias 

1.1.18.3. Comércio varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos 

1.1.23.1. Controle de pragas urbanas 

1.1.23.2. Atividades de limpeza não especificadas anteriormente (os serviços de eliminação de microorganismos nocivos por meio de esterilização em equipamento médico hospitalares e outros, as unidades de esterilização de empresa fabricante e de prestadores de serviços que exerçam as atividades de esterilização ou reprocessamento por gás óxido de etileno (E.T.O) ou suas misturas, radiação ionizante ou outro método considerado complexo, as unidades de esterilização de hospital ou entidade a ele assemelhada, que exerça a atividade de reprocessamento por gás óxido de etileno ou suas misturas ou outro método considerado complexo) 

1.2.1.2.1. Até 50 (cinqüenta) leitos 

1.2.1.4. UTI móvel 

1.2.1.5. Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel 

1.2.1.7. Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 

1.2.1.17. Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia
1.2.1.18. Serviços de ressonância magnética 

1.2.1.19. Serviços de diagnóstico por imagem, sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética 

1.2.1.20. Serviços de diagnóstico por registro gráfico: ECG, EEG e outros exames análogos 

1.2.1.21. Serviços de diagnóstico por métodos ópticos: endoscopia e outros exames análogos
1.2.1.25. Serviços de litotripsia

1.2.1.27. Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não especificada anteriormente

d) Reduzir o valor do item 1.2.1.15. Serviços de diálise e nefrologia – de 110 para 55 UFESPS.

e) O item 1.2.1.30 – “Atividades de fisioterapia” subdividir-se-á em:

      1.2.1.30.1 – clínicas de fisioterapia – 33

      1.2.1.30.2 – consultório de fisioterapia – 16

f) O item 1.2.1.31 – “Atividades de terapia ocupacional” subdividir-se-á em:

      1.2.1.31.1 – clínicas de terapia ocupacional – 33

      1.2.1.31.2 – consultório de terapia ocupacional – 16

g) Retirar o valor do campo “UFESP” do item 1.3.1. Prestação de serviços coletivos e sociais - pois se trata de item sujeito a subdivisões e não deve ser valorado (deixar em branco - erro formal).

h) Incluir os subitens:
   1.3.3.11 - Testes e análises técnicas – 22

   1.1.5.12 – Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não customizáveis (compreende o desenvolvimento de sistemas ou programas de computador – software, reconhecido como produto para saúde, destinado ao planejamento de radioterapia, processamento de dados médicos (imagens, sinais, etc.) para o diagnóstico e monitoramento e/ou sugestão de diagnósticos para o cálculo, a estimativa, modelagem e previsão de posicionamentos cirúrgicos (navegadores cirúrgicos) ou regimes de dosimetria; e, ainda, ao uso para ou por pacientes a fim de sugerir automaticamente diagnósticos, monitoramento ou tratar uma condição física, mental ou doença) - 33 
i) Excluir os subitens:

 1.1.6.5 - Fabricação de desinfetantes domissanitários - 110

1.1.6.6 - Fabricação de sabões e detergentes sintéticos - 110

1.1.6.7 - Fabricação de produtos de limpeza e polimento -110

Passando o subitem 1.1.6.8 a ser o subitem 1.1.6.5.

j) Alterar a descrição do item 1.1.11.8 – de “Comércio atacadista de ovos” para “Comércio atacadista de aves vivas e ovos”  

V – No Capítulo VI do Anexo I:
a) Excluir o item 6.2 – Necroscópico – 2,200,  renumerando-se os demais.

VI – No Capítulo II do Anexo II:
a) Excluir o subitem “1.1.5 – Apiários; entrepostos de mel e cera”

b) Reduzir, de 50 para 10 UFESPS, o valor do item “1.5 - Por análises periciais de produtos de origem animal”.
Entendemos que as alterações propostas são essenciais pois a diminuição de alguns valores foi devido à adequação da prestação do serviço aos custos efetivos, outros devem-se ao atendimento ao princípio da razoabilidade face ao tamanho do estabelecimento. Quanto às emendas dos itens 17.1, 17.2, 17.3, 18.1, 18.2 e 18.3, constantes do capítulo IV – Serviços de Trânsito, do Anexo I, as alterações ali apresentadas procuram resguardar os valores anteriores em UFESP’s, dos serviços cobrados para estadia e rebocamento de veículos. Tais serviços de que tratam essas taxas não se encontram operacionais no momento.
Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 916, de 2013, da emenda na forma apresentada neste parecer e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 3.
a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e à emenda apresentada e contrário às emendas de 1 a 3.

Sala das Comissões, em 17-12-2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Fernando Capez (favorável com restrição) – Osvaldo Verginio – Cauê Macris – José Zico Prado (contrário) – Estevam Galvão – Hamilton Pereira (voto contrário) 
